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(9ç9F141V0)
E M E N T A
APELAÇÕES E REMESSA NECESSÁRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.  RECONHECIMENTO DE TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA FONTE DE CUSTEIO NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.  EXISTÊNCIA DE PROVA. EXPOSIÇÃO A AGENTE INSALUBRE. RUÍDO. EPI. EXPOSIÇÃO EM INTENSIDADE SUPERIOR AO LIMITE PERMITIDO NOS PERÍODOS RECONHECIDOS PELA SENTENÇA. EPI. NÃO COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA NOCIVIDADE DO AGENTE. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. FATOR. 0,71. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. FATOR 1.40. POSSIBILIDADE. SOMA DE TEMPO INSUFICIENTE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. A alegação de ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei n. 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei n. 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos (AC 0048334-94.2013.4.01.9199/MG, Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, Primeira Turma, DJe de 13/04/2016).

2. O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recurso repetitivo, que a configuração da natureza do tempo de serviço prestado deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor, enquanto a sua conversão deve seguir as regras vigentes por ocasião do preenchimento das condições da aposentadoria, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,  DJe 19/12/2012).
3. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

4. O benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91.

5. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser 80dB (oitenta decibéis), no período até 05/03/1997, de vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979, de 90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto n. 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto n. 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB a partir de 19/11/2003, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes.
6. No que diz respeito à mensuração dos níveis de ruído pela média observada ao longo do período de trabalho, para configuração da especialidade da atividade, não é necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a jornada de trabalho. Primeiramente, porque dificilmente será o trabalhador exposto a um nível permanente de ruído durante sua jornada de trabalho; em segundo lugar, porque, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de caracterização da atividade como danosa à saúde do trabalhador. Se o legislador não proibiu fossem considerados níveis médios de ruído para fins de verificação de nocividade, não cabe ao interprete fazê-lo. Ademais, a variação de níveis de ruídos pode ocasionar danos irreparáveis ao aparelho auditivo do ser humano, mesmo que ocorra em poucos minutos diários, sendo descabida a exigência de que também os ruídos mínimos medidos sejam também considerados insalubres (Cf, STJ, AREsp 479359/MG, Ministro Humberto Martins, DJ 14/03/2014).

7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou jurisprudência no sentido de que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
8. O Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, firmou a tese de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. (Tema 422, REsp 1.151.363, Ministro Jorge Mussi, DJ 05/04/2011.)

9. Fixou ainda, no mesmo repetitivo, que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário.

10. Quanto à conversão do tempo de serviço comum em especial, no julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, processado nos termos do arts. 543-C do CPC ficaram estabelecidos os seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço". Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, independentemente do momento em que foi prestado o serviço. Assim, se na data da reunião dos requisitos da aposentadoria já não vigorava a redação original do artigo 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91, mas a redação dada pela Lei n. 9.032/95 (artigo 57, § 5º), não há direito à conversão de tempo de trabalho comum em especial.
11. A sentença reconheceu como especiais os períodos de trabalho de 17/12/1979 a 11/12/1980, 06/01/1981 a 12/01/1982, 29/03/1983 a 01/09/1983, 28/09/1983 a 21/03/1984, 23/03/1984 a 23/09/1987 e de 19/11/2003 a 01/09/2009 e não reconheceu os períodos de 09/11/1987 a 28/04/1995 e de 01/01/1999 a 30/08/2002, bem como, em que pese não constar do dispositivo, fundamentou o direito de o autor converter tempos comuns em especial pelo fator 0,71. Os Formulários DSS8030 e os laudos técnicos de fls. 53/63 – 110/120 expedido pela Empresa CONSTRUTORA TRATEX S/A declara que o autor trabalhou nos períodos de 17/12/1979 a 11/12/1980, 06/01/1981 a 12/01/1982, 29/03/1983 a 01/09/1983, 28/09/1983 a 21/03/1984, 23/03/1984 a 23/09/1987 exposto ao agente ruído de 80,8dBA e 88,4dBA, níveis superiores a 80 dB até 05/03/97, limite legal para os períodos. Realizada Perícia Judicial (fls. 275/282) para a análise da especialidade do período de 03/10/2002 a 01/09/2009, o perito concluiu que o autor trabalhou no referido período exposto ao agente ruído de 85,4 dBA, nível este INFERIOR ao limite legal de 90dBA para o período de 03/10/2002 a 18/11/2003 e SUPERIOR ao limite legal de 85 dBA a partir de 19/11/2003. Portanto, deve ser reconhecido como especial o período de 19/11/2003 a 01/09/2009, incluindo na contagem desse tempo o período de 08/03/2008 a 31/03/2008 em que o autor esteve em gozo de auxílio doença. 

12. Quanto aos períodos não reconhecidos pela sentença como especiais: De 09/11/1987 a 28/04/1995 o autor juntou cópia da sua CTPS com anotação de vínculo empregatício com o empregador AGROPEMA Agropecuária Madras S/A, na função de motorista na Fazenda Madras, contudo, não há nenhuma prova de que a função era de motorista de caminhão, atividade que ensejaria o reconhecimento do tempo como especial, razão pela qual correta sentença que computou este tempo como comum. De 01/01/1999 a 30/08/2002 o autor juntou cópia da sua CTPS com anotação de vínculo empregatício com o empregador FÁBRICA DE REFRIGERANTES PARAGUAI LTDA, na função de motorista externo, contudo, não há nenhuma prova de que a função era de motorista de caminhão, atividade que ensejaria o reconhecimento do tempo como especial, razão pela qual correta sentença que computou este tempo como comum.

13. Requerida pelo autor a perícia técnica por similaridade para a comprovação da especialidade dos períodos supramencionados, considerando o encerramento da empresa, o que foi indeferida (fl. 233), ensejando a interposição do agravo de instrumento de fls. 238/245, o qual foi convertido em retido pelo relator. Assim, considerando que não houve pedido preliminar na apelação do autor de análise do referido agravo retido, ensejando o não conhecimento do referido agravo.  Assim, merece reparo a sentença, para decotar a conversão dos períodos comuns em especiais. Desse modo, somados os períodos especiais devidamente convertidos em comum com os períodos comuns laborados, perfaz o autor o total de 33 anos, 0  meses e 25 dias, tempo insuficiente à concessão do benefício pleiteado, conforme tabela de cálculo, em anexo, que passa a fazer parte integrante deste julgado. 
14. Remessa necessária parcialmente provida para consignar a impossibilidade de o autor converter os períodos comuns em especiais, nos termos da fundamentação (item 12). Apelação do INSS e da parte autora não providas.
15. “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Mantida a sucumbência recíproca, nos moldes que aplicada.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e negar provimento à apelação do INSS e à apelação do autor.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Belo Horizonte/MG, Brasília, 27 de setembro de 2019.

JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2019098262 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.00.004256-5/MG
Nº Lote: 2019098262 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2010.38.00.004256-5/MG

[image: image1.jpg]